PARECER N° 1557, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 20, DE 2019


De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o Projeto em epígrafe visa incluir candidatos aprovados em concurso público da Administração Pública, que ainda não haviam sido nomeados quando da aprovação da Lei Complementar n. 1.010, de 01 de junho de 2007.


A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 8ª a 12ª Sessões Ordinárias (de 27/03 a 02/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.


Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Verificamos ao examinar o projeto de lei que se trata de matéria de competência do Executivo, conforme item 4, parágrafo 2º do artigo 24 da Constituição Estadual de São Paulo, abaixo transcrito:

“Art. 24 - ...

§2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

...

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; “

Assim sendo, no que nos cabe examinar, somos CONTRÁRIOS ao presente Projeto de Lei Complementar nº 20/2019.

a) Gilmaci Santos – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 13/11/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

Janaina Paschoal – Mauro Bragato – Tenente Nascimento - José Américo (contrário) – Alex de Madureira – Carlos Cezar – Heni Ozi Cukier – Roque Barbiere - Gilmaci Santos – Daniel Soares 

